PARECER Nº 1002, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe pretende reconhecer, no âmbito do Estado, a profissão de “Bartender”


O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias, de 22 a 26 de fevereiro de 2016, sem receber emendas ou substitutivo. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que fornece necessária e importante conformação, ainda que não exauriente, à profissão de “Bartender”


Nesse sentido, cabe destacar que o projeto define as atividades do profissional, determina a necessidade de preparação técnica e elenca os direitos e obrigações do profissional, considerando, para os efeitos da propositura, tratar-se de profissional responsável pelo preparo de drinques de alta qualidade, independente do sexo.


Assegura que se entende como preparo de drinques de alta qualidade o amplo conhecimento sobre o historia e cultura das bebidas; o domínio das técnicas de degustação, processos de produção e modos de preparo; a produção de drinques à base de bebidas, contendo ou não as alcoólicas, frutas ou qualquer outro tipo de ingredientes legalmente regulamentados.


Destaca que a atividade profissional do “bartender” considera a organização da carta de drinques e bebidas; a seleção de ingredientes e fornecedores necessários para o serviço; a orientação e estocagem das matérias primas, de acordo com os critérios propostos pelas normas do Ministério da Saúde; o preparo dos drinques, a execução do serviço, a promoção do consumo no ponto de venda especializado, a organização e limpeza do espaço do trabalho.


Ressaltamos, assim, que o reconhecimento da profissão de “bartender” se mostra medida oportuna e conveniente para evitar o amadorismo em uma profissão tão necessária, contribuindo para que se atinjam os níveis de excelência esperados.


Não se pode olvidar que o projeto ainda --- com escopo na segurança do trabalho do profissional --- assegura direitos trabalhistas, na medida em que fixa um salário não inferior a 3 (três) salários mínimos vigente e suas correções; horário de trabalho de 8 horas diárias e não mais de 44 semanais, com intervalo de 1 (uma) hora para refeição e descanso, adequando-se à Legislação Trabalhista; considera penoso o exercício da profissão e prevê uma aposentadoria aos 25 anos de contribuição previdenciária, observadas as demais prescrições da previdência social; condiciona o exercício da profissão à comprovação da conclusão do ensino médio e de curso profissionalizante bem assim o registro da profissão na respectiva Delegacia Regional do Trabalho,  mediante apresentação de documentos pessoais; caracteriza como ilegal a atividade de “bartender” em desacordo com esta Lei; institui adicional de 10% sobre o gasto do cliente atendido e determina o fornecimento de alimentação aos empregados que funcionam nesse mister.


Verifica-se, portanto, que o legislador procurou acercar-se de todos os direitos possíveis inerentes à profissão que procura regulamentar, de forma a oferecer segurança de trabalho aos profissionais da área.


A propósito, de forma a argumentar em justificativa,  expõe que o ato de ser Bartender já existe há muitas décadas, provavelmente desde a época das tabernas, onde já eram servidas bebidas por trás de um balcão. Com a evolução da humanidade e o uso contínuo da tecnologia a profissão foi se aperfeiçoando e hoje encontramos profissionais que exercem com maestria a capacidade de lidar com o público, o dinamismo, autoestima e principalmente a excelência no preparo de bons drinques. 

Por outro lado, por mais dinâmico e reconhecido que seja o atendimento desses Bartenders, a palavra “profissão” só poderá ser utilizada quando for regulamentada essa tão importante categoria de trabalhadores.

Ademais, a regularização de outras profissões similares já foram propostas e algumas até já sancionadas. Não há nada que impeça o respeito dos Legisladores e Governantes em reconhecer e regulamentar a profissão de Bartender para que todos sejam alcançados pela legislação trabalhista vigente.


Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 62 de 2016.

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente
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